
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.786.352 - RO (2018/0330180-5)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
RECORRENTE : SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A 
ADVOGADOS : MARCELO FERREIRA CAMPOS  - RO003250 
   CLAYTON CONRAT KUSSLER E OUTRO(S) - RO003861 
   EVERSON APARECIDO BARBOSA  - RO002803 
   MIRIANI INAH KUSSLER CHINELATO  - DF033642 
   LUCIANA SALES NASCIMENTO  - RO005082 
RECORRIDO : COSME ALVES DA COSTA 
RECORRIDO : ISABEL RODRIGUES DE MOURA 
RECORRIDO : ANA PAULA RODRIGUES DA COSTA 
ADVOGADOS : BRUNA REBECA PEREIRA DA SILVA  - RO004982 
   EVERSON APARECIDO BARBOSA E OUTRO(S) - RO002803 
   LUCIANA SALES NASCIMENTO  - RO005082 
   ALEXANDRE AGUIAR DE BRITO  - BA015983 
   VALNEI PRESTES DA SILVA  - RO008519 
   RICHARD SOUZA SCHLEGEL  - RO005876 
 

  

DECISÃO

 Trata-se de recurso especial interposto por SANTO ANTÔNIO 

ENERGIA S/A, com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 105 da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Primeira Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça do Estado de Rondônia, assim ementado (fl. 70):

Agravo de instrumento. Reparação de danos. Usinas hidrelétricas do 

Rio Madeira, incerteza científica, inversão do ônus da prova. 

Possibilidade. Carga dinâmica. Princípio da precaução.

A recorrente sustenta ofensa aos artigos 373, I e II, e 489, § 1º, V, do 

Código de Processo Civil de 2015, bem como divergência jurisprudencial, alegando a 

ausência de fundamentação do acórdão recorrido e a impossibilidade de inversão do ônus 

da prova pela teoria do risco integral. Afirma que não se trata no caso de dano ambiental, 

pois o pedido é de cunho patrimonial, que deve ser provado pelos autores.

Assim delimitada a controvérsia, passo a decidir.

Destaco que a decisão recorrida foi publicada depois da entrada em vigor 

da Lei nº 13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de admissibilidade do 

Código de Processo Civil de 2015, conforme dispõe o Enunciado Administrativo nº 

3/2016 do Superior Tribunal de Justiça.
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Primeiramente, não observo ausência de fundamentação no acórdão 

estadual, senão julgamento contrário aos interesses da recorrente. Na realidade, conforme 

bem demonstrado no acórdão recorrido, sua conclusão encontra respaldo na 

jurisprudência desta Corte.

Este Tribunal Superior tem entendimento firmado no sentido de que 

"tratando-se de ação indenizatória por dano ambiental, a responsabilidade pelos danos 

causados é objetiva, pois fundada na teoria do risco integral. Assim, cabível a inversão do 

ônus da prova" (AgRg no AREsp 533.786/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, Quarta Turma, DJe de 29.9.2015). 

 Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - NA ORIGEM, TRATA-SE DE 

AGRAVO DE INSTRUMENTO NO BOJO DE AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS DECORRENTES DE 

CONTAMINAÇÃO PROVENIENTE DO DESCARTE DE 

MATERIAL DE LIMPEZA DE TANQUES DA PETROBRÁS NO 

MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO (SP) - DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA DAR 

PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL A FIM DE 

AFASTAR A OBRIGAÇÃO PELO ADIANTAMENTO DOS 

HONORÁRIOS PERICIAIS DECORRENTE DA INVERSÃO DO 

ÔNUS PROBATÓRIO. IRRESIGNAÇÃO DA EMPRESA 

PETROLÍFERA.

1. Responsabilidade civil por lesão individual causada, supostamente, 

por contaminação do solo (descarte impróprio de material poluente). 

Alegada inexistência de conduta ilícita imputável à sociedade 

petrolífera ré. A responsabilidade civil por dano ambiental (público 

ou privado) é objetiva, fundada na teoria do risco integral, à luz do 

disposto no artigo 14, § 1º, da Lei nº 6.938/81. Assim, "sendo o nexo 

de causalidade o fator aglutinante que permite que o risco se integre 

na unidade do ato", revela-se "descabida a invocação, pela empresa 

responsável pelo dano ambiental, de excludentes de responsabilidade 

civil para afastar a sua obrigação de indenizar" (REsp 1354536/SE, 

Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, 

julgado em 26/03/2014, DJe 05/05/2014, sob o rito dos recursos 

repetitivos) 2. Inversão do ônus da prova no âmbito de ação de 

indenização por dano ambiental. Acórdão estadual que, corroborando 
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a decisão saneadora, considerou cabida a inversão do ônus 

probatório, ante a constatação da verossimilhança do direito alegado 

(tendo em vista a responsabilidade objetiva decorrente do risco da 

atividade econômica empreendida e a notoriedade do acidente 

ambiental), bem assim a hipossuficiência técnica e financeira da 

vítima/autor. Incidência da súmula 7/STJ.

(...)

5. Agravo regimental desprovido e petitório de fls. 656-662 não 

conhecido.

(AgRg no AgRg no AREsp 153.797/SP, Rel. Ministro MARCO 

BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 16.6.2014);

DIREITO AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. DANO 

AMBIENTAL. LUCROS CESSANTES AMBIENTAL. 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA INTEGRAL. DILAÇÃO 

PROBATÓRIA. INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO. 

CABIMENTO.

1. A legislação de regência e os princípios jurídicos que devem 

nortear o raciocínio jurídico do julgador para a solução da lide 

encontram-se insculpidos não no códice civilista brasileiro, mas sim 

no art. 225, § 3º, da CF e na Lei 6.938/81, art. 14, § 1º, que adotou a 

teoria do risco integral, impondo ao poluidor ambiental 

responsabilidade objetiva integral. Isso implica o dever de reparar 

independentemente de a poluição causada ter-se dado em 

decorrência de ato ilícito ou não, não incidindo, nessa situação, 

nenhuma excludente de responsabilidade. Precedentes.

2. Demandas ambientais, tendo em vista respeitarem bem público de 

titularidade difusa, cujo direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado é de natureza indisponível, com incidência de 

responsabilidade civil integral objetiva, implicam uma atuação 

jurisdicional de extrema complexidade.

3. O Tribunal local, em face da complexidade probatória que envolve 

demanda ambiental, como é o caso, e diante da hipossuficiência 

técnica e financeira do autor, entendeu pela inversão do ônus da 

prova. Cabimento.

4. A agravante, em seu arrazoado, não deduz argumentação jurídica 

nova alguma capaz de modificar a decisão ora agravada, que se 

mantém, na íntegra, por seus próprios fundamentos.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1412664/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, DJe 11.3.2014).
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Estando o acórdão recorrido em sintonia com a jurisprudência desta Corte, 

incide o enunciado n. 83 da Súmula do STJ. 

Em face do exposto, nego provimento ao recurso especial. 

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2019.

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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